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Histórias do Design no Rio Grande do Sul – II é uma 
obra que compila as pesquisas realizadas na discipli-
na 'Tópicos Especiais em Design: História do Design 
no Brasil', oferecida pelo Programa de Pós-Graduação 
em Design da ufrgs entre julho e setembro de 2023. 
Este é o segundo volume focado nas histórias do 
design gaúcho, sucedendo o primeiro volume origina-
do em 2019. A disciplina, que teve suas raízes na 
fauusp em 2007, já percorreu São Paulo, Minas Gerais 
e Paraná, resultando em relevantes contribuições 
para a historiografia do design local, publicadas em 
livros, artigos, teses e dissertações.

A abordagem da Micro-história utilizada nessas 
pesquisas destaca-se por preencher lacunas na histó-
ria de um Brasil continental, revelando tanto similitu-
des quanto peculiaridades regionais no âmbito cultu-
ral e industrial. A riqueza deste empreendimento 
acadêmico é ampliada pelas parcerias institucionais e 
docentes, como a colaboração entre o ppgdesign da 
usp e o pgdesign da ufrgs.

Este volume apresenta dez monografias selecionadas, 
que aprofundam temas que interligam o design com 
educação, saúde, artesanato, patentes, políticas públi-
cas, sustentabilidade, moda e vestuário, identidade 
visual e jogos, contribuindo para a compreensão da 
rica trajetória econômica e industrial do Rio Grande 
do Sul e sua relação com o design. A continuidade 
desse projeto, iniciado com a publicação do primeiro 
livro em 2021, destaca a importância de registrar e 
valorizar as histórias do design regional, fortalecendo 
a identidade do design gaúcho e demonstrando a 
capacidade projetiva dos brasileiros em criar soluções 
inovadoras e de qualidade.

Airton Cattani – Editor
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Introdução

N o cenário contemporâneo, o Design desempenha 
um papel determinante na capacidade de inovar das 
empresas, servindo como um importante vetor de 

desenvolvimento econômico e social. A capacidade de pro-
jetar produtos, interfaces e experiências que atendam às 
necessidades e desejos da sociedade é essencial à sobrevi-
vência das organizações em um mercado global marcado 
pela competitividade (teixeira júnior et al., 2012). Nesse 
contexto, à medida que a importância do Design cresce, 
a implementação de políticas de Design eficazes torna-se 
um tema relevante para governos e organizações em todo 
o mundo (patrocinio, 2013).

Políticas de Design representam um conjunto de diretri-
zes, estratégias e iniciativas que visam promover a inte-
gração e a aplicação eficaz do Design em diversos setores 
da indústria de um país (alpay er, 2002; patrocinio, 2013; 
raulik-murphy, 2010). Isso pode incluir o apoio à Educação 
em Design, atuando em conjunto com escolas e centros 
de ensino do Design, à promoção do Design, via palestras, 
mostras e concursos, ou ao suporte direto às empresas por 
meio de assessorias e de treinamentos, entre outras ações 
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Políticas Públicas Para o Design

Nesta seção se apresenta uma revisão sobre como o Design 
tem se inserido na indústria de forma a impulsionar a ino-
vação e a contribuir para o aumento da competitividade 
de empresas e organizações. Busca-se também fazer um 
breve relato de como países e regiões têm sistematicamente 
produzido políticas de incentivo ao uso do Design em suas 
cadeias produtivas como forma de promover o desenvolvi-
mento social e econômico.

Design, Inovação e Competitividade na Indústria

A prática do Design é reconhecida como um importante fator 
na promoção da inovação e na melhora dos índices de com-
petitividade na indústria. Por seu intermédio, um conjunto 
de soluções originais se inseriu no processo produtivo, nos 
próprios modelos de negócio e no valor entregue pelas orga-
nizações à sociedade por meio de bens e serviços, tornan-
do-o, assim, um elemento estratégico para a sobrevivência 
de empresas em diversas categorias, além de representar um 
componente essencial de diferenciação nos setores produtivos 
de um país ou região (teixeira júnior et al., 2012).

Verganti (2009) sustenta que há uma inovação dirigida 
pelo Design que não trata somente de mudanças no âmbito 
da funcionalidade ou da estética, mas compreende sobre-
tudo alterações de significados. Em outras palavras, quando 
conduzida pelo Design, a inovação se realiza por meio da 
compreensão do modelo sociocultural vigente e uma pos-
terior inserção neste modelo de novas linguagens e signifi-
cados, influenciando diretamente o meio social e a cultura.

Para Verganti (2009), há três modos em que é possível pensar 
as estratégias de inovação, conforme ilustrado na figura 1. 

que buscam sensibilizar o empresariado e a sociedade 
para os benefícios do Design (raulik-murphy; cawood & 
lewis, 2010).

Este capítulo pretende resgatar duas iniciativas que busca-
ram promover o Design no Rio Grande do Sul: o Programa 
Gaúcho de Design (pgd) e a Rede Gaúcha de Design (rgd). 
A metodologia seguiu uma perspectiva de Micro-História 
(barros, 2007), utilizando-se como ferramentas de coleta 
de dados a entrevista oral com dois gestores dos progra-
mas aludidos, além de pesquisa documental em relatórios, 
projetos, atas e produtos impressos das entidades, aliado 
a uma pesquisa bibliográfica. Como resultado da pesquisa, 
verificou-se que as duas iniciativas representaram uma 
importante contribuição às políticas de Design no Rio 
Grande do Sul. Contudo, a descontinuidade dos programas 
e a ausência de análises rigorosas quanto aos impactos gera-
dos impede fazer uma análise mais exata da efetividade das 
suas ações e iniciativas, tornando difícil precisar se os seus 
objetivos foram alcançados. Além disso, o direcionamento 
mais estreito para políticas industriais e, mais tarde, micro 
e pequenas empresas associaram o Design prioritariamente 
às políticas de geração de consumo, exportação e produção 
industrial, escapando, neste momento, o potencial da área 
para produzir desenvolvimento e inovação social.

Na primeira parte do trabalho, analisa-se brevemente como 
o Design se relaciona com a inovação e com a competitividade 
na indústria, de que forma as Políticas de Design se constitu-
íram ao longo do tempo, e, por fim, apresenta um panorama 
dessas políticas no Brasil, com especial atenção ao Programa 
Brasileiro de Design (pbd). Na segunda parte do artigo, relata-
-se a criação, os objetivos, as ações e os resultados do pgd e da 
rgd no contexto das Políticas de Design no Rio Grande do Sul.
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relativas à inovação. Agora, além da eficiência produtiva, 
busca-se principalmente oferecer aos clientes experiências 
de uso desejáveis e inovadoras, com o fito de se manter rele-
vante em mercados extremamente competitivos. O Design, 
para Kumar (2009), se caracteriza como uma poderosa fer-
ramenta para as organizações, uma vez que a sua prática, 
partindo de uma compreensão minuciosa das necessidades 
dos usuários, produz ofertas desejáveis, inovadoras e que 
geram “valor de uso” ao consumidor final.

Dada a contribuição do Design para a geração de inova-
ção na indústria, vários países passaram a refletir sobre a 
importância de fomentar sua prática intensiva nas empre-
sas e organizações como meio de aumentar os índices de 
competitividade da indústria nacional, sobretudo quando 
inseridos em um contexto de dinâmicas globais facilitadas 
pela troca de bens, serviços e informação (patrocinio, 2013; 
raulik-murphy, 2010; teixeira júnior et al., 2012). Embora 
a maneira como o Design interfira, ao lado de outros ele-
mentos macroeconômicos, nos índices de competitividade 
da indústria ainda careça de estudos, sabe-se que os países 
e as empresas de maior competitividade no mercado global 
fazem uso acentuado do Design. Conforme estudo elaborado 
para subsidiar a política de Design da Nova Zelândia, há uma 
correlação direta entre o nível de competitividade dos países 
e o grau de maturidade do Design em suas indústrias. O 
estudo indica que, dos 25 países que mais utilizam o Design 
24 estão entre os mais competitivos internacionalmente, 
demonstrando o papel determinante do setor (nzeir, 2003 
apud ferreira, 2006).

Dada a contribuição do Design para a geração de inovação 
na indústria, vários países passaram a refletir sobre a impor-
tância de fomentar sua prática intensiva nas empresas 

O primeiro seria a inovação conduzida pela tecnologia, cujo 
processo é guiado em larga medida por avanços tecnológicos; 
o segundo é a inovação movida pelo mercado, em que a ênfase 
recai sobre os usuários, os quais são impulsionadores de ino-
vação ao requererem das empresas um estudo sistemático de 
suas necessidades e desejos; por fim, o terceiro é a inovação 
conduzida pelo Design, cuja atenção se volta à capacidade da 
área em comunicar novos significados e linguagens através de 
objetos, interfaces ou serviços, alterando com isso o próprio 
contexto sociocultural (verganti, 2009).

Kumar (2009) reforça que no passado as transformações na 
indústria seguiam um padrão de busca obstinada da eficiên-
cia, o que as obrigava a concentrar esforços na diminuição 
de custos e no aumento da produção. Entretanto, com as 
mudanças tecnológicas e o aumento da oferta de bens e ser-
viços, as empresas foram levadas a modificar as abordagens 

Figura 1: As três 
estratégias de inovação. 
Fonte: verganti (2009).
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Aponta-se comumente as origens das políticas de Design 
na realização de feiras e exposições industriais do século 
xix. Nestes eventos, é possível perceber que se aguça o 
desejo das economias desenvolvidas em expor e estimular 
a produção de suas indústrias, ressaltando o Design como 
uma importante dimensão da nascente sociedade indus-
trial (raulik-murphy, 2010). Após o fim da Segunda Guerra 
Mundial, as políticas de Design se tornaram mais explícitas 
e direcionadas, com o pioneirismo do Reino Unido, como 
exemplifica a fundação do Design Council em 1944, e da 
Alemanha, onde se instalou a influente Escola de Ulm, em 
1953 (gomes & araújo, 2016b). Em 1960 e 1970, os movimen-
tos de apoio ao Design se ampliaram em diferentes partes 
do mundo, crescendo o número de feiras, exposições, pre-
miações e concursos, o que demonstra sua importância 
nas estratégias de desenvolvimento de diversos países. No 
Brasil, nesse período, foi criada a esdi, a primeira escola 
superior de Design em âmbito nacional e latino-americano 
(patrocínio, 2013).

Desde fins do século xx e início do século xxi, as políti-
cas de Design se firmam como programas de caráter mais 
amplo e sistêmico, integrando-se às políticas macro, como 
a de Inovação, sobretudo em países do continente europeu 
e do leste asiático. Nos países em desenvolvimento, as polí-
ticas de Design são acionadas como mecanismo de desen-
volvimento social, numa visão menos restrita da atividade, 
a qual passa a não estar relacionada apenas à indústria e 
ao consumo, mas também ao combate à desigualdade e à 
inovação social (gomes & araújo, 2016a).

Heskett (2001, apud gomes & araújo, 2016a) desenvol-
veu uma análise, complementada por Alpay Er (2002) e 
Raulik-Murphy (2010), que relaciona as políticas de Design 

e organizações (patrocinio, 2013; raulik-murphy, 2010; tei-
xeira júnior et al., 2012). Como resume Patrocínio (2013), 
essa demanda pelo Design se liga principalmente, como 
discutido nos parágrafos anteriores, à melhora da posição 
da indústria nacional em aspectos como inovação e com-
petitividade, o que motivou a implementação de políticas 
de Design nacionais. Estas políticas visam aproveitar o 
potencial do Design como uma ferramenta estratégica 
para estimular a inovação, aumentar a competitividade 
das empresas locais e, em última instância, fortalecer a eco-
nomia nacional.

Políticas de Design

O campo de estudo de políticas de Design ainda é inci-
piente e carente de maior atenção acadêmica e aprofunda-
mentos teóricos (patrocínio, 2013; raulik-murphy, 2010). 
A área esteve inicialmente encampada nos estudos de 
História do Design. Contudo, tem recebido nas últimas 
décadas maior interesse de governos e órgãos de Estado, 
principalmente devido a suas ligações com a inovação 
e a melhoria dos índices de exportação e competitividade 
das indústrias nacionais, como exposto no capítulo ante-
rior (patrocínio, 2013).

Como define Alpay Er (2002), política de Design pode ser 
compreendida como um esforço sistemático de governos 
para desenvolver o repertório nacional de Design e estimu-
lar o seu uso efetivo por organizações e empresas, fomen-
tando a competitividade da indústria nacional e o desenvol-
vimento econômico. Patrocínio (2013) afirma que políticas 
de Design são diretrizes estabelecidas por um governo para 
instrumentalizar o Design como mecanismo de desenvol-
vimento industrial, econômico, regional e social.
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de múltiplos atores. Na política dirigista, acrescenta-se ao 
modelo a possibilidade de o governo não ter um plano uni-
ficado de Design, e apenas controlá-la por meio de políticas 
econômicas indiretas, tais como incentivos fiscais ou política 
tributária (gomes & araújo, 2016a).

Na política liberal, o Estado não possui agenda de Design, 
optando por deixar a área sob responsabilidade do mer-
cado. Há, contudo, decisões de governo que podem impac-
tar o setor, como a política de patentes e leis de propriedade 
intelectual, dentre outras. Por fim, na política integrada, o 
tema do Design se integra a outras políticas de caráter mais 
amplo. Exemplos vêm de alguns países europeus, onde as 
políticas de Design estão inseridas em sistemas maiores de 
políticas de inovação (gomes & araújo, 2016a).

Raulik-Murphy (2010) sistematiza num modelo tríade os 
componentes básicos de uma política de Design. Os três 
componentes, conforme figura 3, são: 1) educação, dire-
cionado à própria classe dos profissionais de Design; 
2) suporte, cujo alvo são as organizações e empresas bene-
ficiadas com a inserção do Design em suas cadeias de valor; 
3) promoção, cuja atenção se volta para a própria sociedade 
na forma de consumidores ou usuários de Design.

O componente de Educação em Design abrange iniciativas 
que buscam desenvolver a formação profissional. Refere-se 
à criação de escolas de Design, programas de pós-graduação, 
pesquisas acadêmicas, além da inserção da disciplina em cur-
sos correlatos, com o fim de prover o mercado de profissionais 
em quantidade adequada, bem como garantir sua sintonia 
com as demandas e desafios enfrentados pela indústria.

A promoção do Design compreende ações que visam pro-
mover o tema para públicos amplificados, procurando 

ao controle exercido pelo governo sobre sua elaboração e 
condução. Os resultados estão esquematizados na figura 
2, elaborada por Gomes e Araújo (2016a) a partir dos tra-
balhos dos autores citados.

Neste modelo, as políticas de estado se referem às situações 
em que o governo controla com exclusividade as políticas 
industriais e de Design. É comum em regimes autoritários. 
Já a política centralizada ocorre quando o Estado é o prin-
cipal agente de criação da política, especialmente na fase 
de sua concepção e de planejamento, sem, contudo, deter 
total controle dos agentes envolvidos na fase de execução. 
Tratando-se de uma política descentralizada, o governo 
participa geralmente por meio do financiamento de ações 
e iniciativas, porém não detém o controle das políticas esta-
belecidas, as quais são desenvolvidas com a participação 

Figura 2: Categorias 
de Políticas de Design.

Fonte: gomes e araújo, 
(2016a), com base em 

giard (1996), alpay 
er (2002) e raulik-

murphy (2010).
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de treinamento, assessorias curtas e assessorias de longa 
duração. Nessas últimas duas, uma equipe com a presença 
de designers atua por um período junto à empresa no desen-
volvimento de um projeto ou produto, em um esforço para as 
empresas notarem e se sensibilizarem com o valor do Design 
nos seus processos produtivos ou na inserção no mercado.

Desta maneira, uma vez que a importância do Design tem 
aumentado de forma constante, à medida que os governos 
reconhecem sua estreita ligação com o progresso econô-
mico, e embora ainda exista a necessidade de realizar mais 
pesquisas, foi feito um esforço para categorizar programas 
e práticas em modelos abrangentes que permitam a análise 
das políticas de Design de diversas origens, o que colabora 
para aprofundar a compreensão sobre a eficácia e as defi-
ciências dessas políticas no estímulo ao desenvolvimento 
do Design na indústria nacional.

Políticas de Design no Brasil                                                              
e o Programa Brasileiro de Design (pbd)

Como argumenta Patrocínio (2013), apesar do discurso recor-
rente de modernidade que acompanhou a industrialização 
do Brasil desde o início do século xx, em comparação a paí-
ses como Japão e Coreia do Sul, as políticas de incentivo ao 
Design são tímidas frente à necessidade de gerar melhorias 
sistêmicas na concepção dos produtos nacionais. Ainda assim, 
Patrocínio (2013) faz referência amparado no relato de Barroso 
Neto (1998) a duas iniciativas criadas ainda no período do 
regime militar: o "Programa 06", elaborado pelo Ministério 
da Indústria e do Comércio no início da década de 1970 com 
o objetivo de estimular o desenvolvimento do Design no país; 
e a criação do Laboratório Brasileiro de Design (lbdi), institui-
ção que buscou dar suporte à indústria, bem como pesquisar, 

sensibilizar a sociedade para as vantagens de utilizar e consu-
mir Design. Podem estar relacionadas à promoção do Design 
nacional no contexto global, ao incentivo às organizações 
para utilizarem Design em seus processos de geração de 
valor ou ao engajamento do público consumidor na apre-
ciação e consumo de produtos beneficiados pelo Design. 
Para exemplificar, podem ser citadas ações como prêmios, 
mostras, exposições, seminários, conferências, concursos, 
campanhas de publicidade, entre outras iniciativas.

Já as ações de suporte são realizadas diretamente junto 
às empresas e à indústria. São iniciativas que utilizam o 
assessoramento direto, principalmente às pequenas e 
médias empresas (pme) nas quais geralmente o uso do 
Design ainda é incipiente. Raulik-Murphy (2010) cita três 
tipos principais de programas de suporte: programas 

Figura 3: Tríade 
de Políticas de Design. 

Fonte: raulik-murphy, 
g.; cawood, g. 

& lewis, a., 2010.
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um sistema sólido de Design em um país de considerável 
extensão como o Brasil, fato que se intensifica pela parti-
cipação integrada de múltiplos atores.

Programa Gaúcho de Design (pgd) e Rede Gaúcha                 
de Design (rgd): Políticas de Design no Rio Grande do Sul 

Nesta seção, investiga-se duas políticas de apoio e de 
fomento ao Design desenvolvidas no Rio Grande do Sul em 
fins do século xx e início do século xxi: o Programa Gaúcho 
de Design (pgd) e a Rede Gaúcha de Design (rgd). As ações 
realizadas nestes dois programas revelam a sensibilidade 
por parte da sociedade para a necessidade de desenvolver e 
aplicar políticas de fomento ao setor no Rio Grande do Sul, 
ao mesmo tempo em que ilustram as dificuldades encontra-
das para atingir esse objetivo.

O Programa Gaúcho de Design

Conforme discutido na seção anterior, um dos subprogra-
mas específicos do pbd foi direcionado à criação de progra-
mas semelhantes em nível estadual. Contudo, como apon-
tam Costa (2011) e Miasaky et al. (2006), em apenas cinco 
estados o programa logrou êxito em fomentar a implan-
tação de programas estaduais de Design: Rio Grande do 
Sul, Bahia, São Paulo, Paraíba e Rio de Janeiro. Neste con-
texto, foi criado em 1998 no Rio Grande do Sul o Programa 
Gaúcho de Design (pgd) (ver figura 4), fruto do esforço de 
seu idealizador e depois coordenador do programa, o desig-
ner Manlio Gobbi, junto à Federação das Indústrias do Rio 
Grande do Sul (fiergs). Conforme Gobbi (2008), o programa 
tinha como objetivo a divulgação e a promoção do Design 
com a proposta de “multiplicar as ações de Design para 
facilitar a vida das empresas” (gobbi, 2008, p. 45).

ministrar palestras e workshops com foco no Design, além 
de ocasionalmente desenvolver produtos.

Outra relevante política de apoio ao Design foi a criação do 
Programa Brasileiro de Design (pbd) no governo Fernando 
Henrique Cardoso por Decreto publicado em 1995¹ . O pro-
grama procurou construir “um conjunto de ações induto-
ras da modernização industrial e tecnológica, através do 
Design, contribuindo ao incremento do desenvolvimento 
econômico e social, da melhoria da qualidade e, conse-
quentemente, da competitividade do produto brasileiro 
(pbd, 1997, p. 4)”. O pbd procurou coordenar e aglutinar 
subprogramas de alcance amplo e especializado contando 
com uma direção estratégica unificada, porém executada 
de forma descentralizada em vários níveis, por diversos 
atores econômicos e sociais. O programa promoveu a 
participação de empresas e organizações na integração 
do Design no sistema de produção. Dividiu-se em cinco 
subprogramas gerais: conscientização, motivação e divul-
gação; informação, normalização e proteção legal; capaci-
tação de recursos humanos; infraestrutura para o Design 
e articulação e fomento. Além desses, havia mais cinco 
subprogramas específicos, os quais estavam relacionados 
de forma matricial aos programas gerais: moveleiro, gemas 
e joias, software, programas estaduais e outros (pbd, 1997).

Embora tenham sido apontadas falhas, especialmente 
quanto ao financiamento e à continuidade das atividades, 
Patrocínio (2013) e Raulik-Murphy (2010) reconhecem no 
pbd uma política de Design relevante, a qual denota a sen-
sibilização, na época, do governo brasileiro para a valori-
zação do setor como mecanismo de competitividade na 
indústria. A trajetória do programa ressalta, contudo, como 
afirma Patrocínio (2013), a complexidade de se elaborar 
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ao pgd que evidenciam o compromisso da instituição em 
impulsionar o Design. Em 1981 foi realizado o Seminário 
de Desenho Industrial do Rio Grande do Sul intitulado 
“Design: uma nova opção profissional”, o qual contou com 
a participação de Gui Bonsiepe, Alessandro Ventura e Joice 
Leal. Na mesma época foi criado o projeto Pró-Design, que 
propiciou a oferta de cursos, ministrados pelo senai, des-
tinados à formação de “auxiliares de projetos de produtos 
industriais”. Os “auxiliares” seriam um apoio ao desig-
ner no nível do “chão de fábrica”, conforme idealizado 
por Gobbi (2008), motivado por suas reflexões quanto à 
dificuldade na comunicação entre os projetistas e os exe-
cutores responsáveis pelas linhas de produção nas fábri-
cas gaúchas. O sucesso do Pró-Design levou o programa 
a ser replicado em quatro estados: Paraíba, Ceará, Pará e 
Paraná (gobbi, 2008). Além dessas ações, ele destaca outras 
iniciativas que contribuíram para o amadurecimento do 
Programa Gaúcho de Design (pgd), como a criação da 
Comissão para o Desenvolvimento do Desenho Industrial 
e a Coordenadoria de Apoio Tecnológico (gobbi, 2008).

A fundação do pgd ocorreu durante a presidência de Dagoberto 
Lima Godoy na fiergs, com base nas diretrizes estabeleci-
das pelo Programa Brasileiro de Design (pbd). De acordo 
com as atas de reunião do pgd (1999b), ao lado da própria 
fiergs outras instituições desempenharam papéis impor-
tantes nas discussões, incluindo ApDesign, ufrgs, ulbra, 
Faculdade Ritter dos Reis, Universidade Caxias do Sul (ucs), 
senai-rs e sebrae-rs. Além disso, o pgd contou com o apoio 
do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo (mdict), 
que naquele período estava encarregado da supervisão do 
pbd em nível federal. Conforme mencionado por Gobbi 
(2008), em determinado momento o pgd se destacou como 
o programa estadual de Design mais consolidado e atuante 

Manlio Gobbi na época da constituição do pgd era um reco-
nhecido designer de mobiliário no contexto local, pioneiro na 
introdução da prática do Design na indústria moveleira gaú-
cha, destacando-se na produção de móveis para escritórios e 
tendo trabalhado em várias empresas do setor (curtis; cossio, 
2011). Como revela o próprio Gobbi (2008), desde a década de 
1970 buscou sensibilizar o Rio Grande do Sul para a necessi-
dade da construção de políticas para o fomento do Design. 
Ele relata uma audiência com o então governador Euclides 
Triches (1971-1975) e o presidente do Banco do Rio Grande, 
Roberto Bier da Silva (1971-1973), para discussões sobre 
o tema. Nesta época, ele lembra ter obtido algum sucesso na 
promoção do Design de mobiliário, levando secretarias de 
estado e outras instituições públicas, como Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul (Banrisul) e o Instituto de Previdência 
do Estado do Rio Grande do Sul (ipe), a adotarem em suas 
agências o mobiliário de viés moderno projetado no rs.

Desempenhando desde 1977 a função de diretor na fiergs e 
colaborando com outras instituições, como o Sindicato da 
Indústria de Marcenaria do Rio Grande do Sul, Gobbi (2008) 
se consolidou, deste modo, como uma figura de destaque na 
conscientização sobre a relevância do Design na indústria 
gaúcha. Na fiergs, ele ressalta duas iniciativas anteriores 

Figura 4:Marca do pgd. 
Fonte: pgd (1999).
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por Dornelles (2023), o que sugere que visitas de atualização 
e prospecção de setores intensivos em Design no contexto 
internacional, visitas técnicas e missões no exterior eram 
práticas correntes utilizadas pelo pgd.

Outra ação de promoção do Design, aludida por Gobbi 
(2008), e mencionada em ata do programa (1999), trata 
da intenção, nascida nas discussões do pgd, de se criar 
uma Bienal de Design do Mercosul, a ser desenvolvida 
pela fiergs. Embora a proposta original não tenha sido 
materializada, Gobbi (2008) assevera que tais discussões 
foram fundamentais para, com o apoio do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (mdic), 
por intermédio de Fernando Mattos, futuro diretor execu-
tivo da iniciativa e que havia participado das discussões 
dentro do pgd, construir uma nova fase da Bienal Brasileira 
de Design, enfim realizada em 2006 e atualmente sem edi-
ções desde 2015 (ministério do desenvolvimento, indús-
tria, comércio e serviços, 2015).

Quanto ao componente de Educação em Design, há registro 
em plano de ação anexo à ata da reunião de março 1999 da 
condução, pelo pgd, de cursos de curta duração em parceria 
com a puc-rs, ufpel e ufrgs, além de palestras, seminários e 
workshops (pgd, 1999a). Há ainda registrada a encomenda 
de estudos, em parceria com universidades e com centros de 
pesquisas, sobre o mapeamento do mercado de Design no rs 
e a inserção do tema nas indústrias gaúchas, como meio de 
complementar outras pesquisas econômicas relacionadas 
com a indústria riograndense (pgd, 1999b).

As atividades desenvolvidas pelo pgd, tanto no âmbito de 
Promoção como no de Educação em Design, como explicita 
Gobbi (2008), estavam intimamente ligadas ao tema da inova-
ção e da competitividade. Gobbi (2008) escreve, por exemplo, 

em todo o país, um reconhecimento que foi expresso pela 
coordenadora do pbd da época, Fernanda Messias (2001-
2012). Sua visita a Porto Alegre em 2002 fortaleceu ainda 
mais a colaboração entre os dois programas.

Conforme registram as atas de reuniões do programa, 
e comentado pelo próprio Gobbi (2008), o pgd realizou um 
amplo conjunto de atividades, cujo escopo, utilizando-se do 
modelo de Raulik-Murphy (2010), recaiu em sua maioria nas 
dimensões de Promoção e de Educação em Design. Entre as 
atividades de Promoção do Design, é possível citar o apoio 
à exposição de produtos e projetos de Design gaúchos em 
mostras e feiras internacionais. Indica-se, por exemplo, em 
ata de julho de 1999, a seleção de trabalho oriundo do Núcleo 
de Design e Seleção de Materiais (ndsm) vinculado à ufrgs 
e parceiro do programa para participar no Fórum “Design 
Management” (pgd, 1999c). Outros exemplos de Promoção 
do Design podem ser acrescidos, como a menção, registrada 
em ata do mesmo ano, à veiculação de propaganda do pgd 
na cidade de Caxias do Sul, tendo alguns empresários locais 
contactado com sucesso o programa em busca de informa-
ções sobre profissionais de Design.

Dornelles (2023) cita que, neste período, acompanhou 
a comitiva à feira internacional de joias e pedras na cidade 
de Tucson, nos Estados Unidos, no contexto de implemen-
tação do Projeto “Pedras Gaúchas” com recursos finan-
ciados pelo Instituto Brasileiro de Gemas e Joias, sebrae 
e pelo Governo do Estado. A ação tinha como intuito reunir 
informações do setor para incrementá-lo. O projeto visava 
posteriormente “à qualificação do produto gaúcho atra-
vés da criação de oficinas de projeto de joias”. Ficou regis-
trado na ata da reunião a visita de Manlio Gobbi à Feira 
de Móveis de Milão com objetivos semelhantes ao citado 
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Rede Gaúcha de Design (rgd)

Alguns anos após a criação do pgd junto à fiergs, em 2002, 
foi constituída outra entidade no âmbito das políticas de 
Design no rs: a Rede Gaúcha de Design (rgd) (ver figura 5). 
Como esclarecem Dornelles (2023) e Andrade (2023), o pri-
meiro coordenador do Núcleo de Inovação e Design em joias 
e pedras e, o último, gestor da iniciativa, a rgd foi criada 
com o incentivo do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (sebrae) e nascida do aglutinamento e colabo-
ração de vários atores sob liderança da Associação dos 
Profissionais de Design do Rio Grande do Sul (ApDesign).

Com efeito, o sebrae liberou, naquele período, um edital 
público do programa Via Design, cujo objetivo era selecio-
nar “propostas de criação, consolidação e fortalecimento 
de uma rede sebrae de Design, com unidades em todos os 
estados da federação e no Distrito federal” (sebrae, 2002, 
p. 2). Isso possibilitaria prestar apoio às micro e pequenas 
empresas (mpe), além de levá-las a “descobrir, valorizar e uti-
lizar o Design como estratégia para a geração de produtos 
com qualidade compatível com as expectativas do consu-
midor, segundo padrões internacionais de competitividade 

que o impulso dos dirigentes da fiergs para a criação do pgd foi 
uma forma de “empunhar a bandeira da inovação como uma 
de suas metas prioritárias” (gobbi, 2008, p. 44). Desta maneira, 
percebe-se um viés claro das ações do programa num sentido 
de política industrial, buscando reforçar, dentro da indústria, 
temas como o da Inovação, o apelo à exportação e o aumento 
da competitividade da indústria gaúcha.

Dornelles (2023) destaca que, em determinado momento, 
Manlio Gobbi ocupava uma posição singular como o único 
designer atuante dentro da fiergs, a ponto de o Programa 
Gaúcho de Design (pgd) estar intimamente ligado à sua pes-
soa. Essa estreita associação resultou em certa limitação na 
sua atuação, gerando uma espécie de "engessamento" do pro-
grama. Posteriormente, o pgd foi descontinuado sem que fosse 
conduzida uma análise detalhada de seus resultados, o que 
dificultou a utilização das experiências do programa como 
insumo para o desenvolvimento de políticas subsequentes.

Apesar dessas limitações, fica evidente, com base no relato, 
que o pgd representou uma iniciativa pioneira e relevante no 
contexto das políticas para o Design no Rio Grande do Sul, 
atuando pela maior inserção da prática na indústria gaúcha. 
O programa esteve alinhado com a perspectiva de utilizar 
o design para aprimorar a competitividade da indústria regio-
nal por meio da inovação, em consonância com a abordagem 
adotada pelo Programa Brasileiro de Design (pbd) e com polí-
ticas de design observadas em outros países. O discurso prio-
ritariamente industrial do programa, contudo, associado uni-
lateralmente a políticas fabris e comerciais, dificultava, nesta 
fase, o influxo de ideias mais contemporâneas nas discussões 
de políticas para o Design, desconsiderando, por exemplo, 
a prática como uma opção de desenvolvimento social e apto 
a gerar mecanismos de inovação social.

Figura 5: Marca da rgd. 
Fonte: (rede gaúcha 
de design, 2005).
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reunindo numa associação um centro de Design e seis núcleos 
de Inovação e Design e mais cinco Oficinas de Artesanato. 
Os núcleos foram os seguintes: artesanato, vestuário (confec-
ção/têxtil), coureiro-calçadista, gráfico-embalagem, móveis, 
joias e pedras. O primeiro desses núcleos contava com oficinas 
de couro, têxtil, de cerâmica, de fibras e de materiais inusi-
tados (rede gaúcha de design, 2002). A criação da entidade 
foi coordenada pela ApDesign, que assumiu a responsabi-
lidade de facilitar a interação entre as diversas instituições 
parceiras envolvidas na iniciativa. Entre essas instituições 
destacam-se a Cooperativa de Artesãos do Rio Grande do Sul 
(cooparigs), a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul (puc-rs), a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(ufrgs), a Associação Pró-Ensino Superior em Novo Hamburgo 
(aspeur) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do 
Rio Grande do Sul (senai-rs). Cada uma dessas entidades teve 
suas atribuições e responsabilidades definidas e distribuídas 
conforme ilustrado na figura abaixo.

(sebrae, 2002, p. 2). O valor destinado à iniciativa foi de 
r$ 19.000.000,00, o que a colocava, à época, como um dos 
maiores programas de suporte na área até então editados 
no Brasil. Até 2007, como relata Miasaky et al. (2006), o pro-
grama fomentou a criação de 15 Centros de Design e 85 
Núcleos de Design no Brasil, todos direcionados para a 
promoção do Design e ao suporte das mpes em todo o ter-
ritório nacional.

O Programa Via Design previu financiar e auxiliar tecnica-
mente a criação de três tipos de entidades de apoio ao Design: 
Centros de Design, Núcleos de Inovação e Design e Oficinas 
de Design. Além disso, o edital determinou uma modalidade 
de Núcleo de Inovação e Design voltada especificamente à 
promoção do artesanato, bem como possibilitou a formação 
de um projeto integrado, englobando um Centro de Design 
para coordenar simultaneamente vários núcleos e oficinas 
multitemáticas (sebrae, 2002).  O quadro abaixo apresenta 
a definição de cada uma das entidades mencionadas:

Tipo de Entidade Definição

Centro de Design Entidade (...) que tem como missão promover e articular atividades de Design 
num estado, com visibilidade local, regional, nacional e internacional, seguindo 
os modelos inicialmente adotados por países mais industrializados, tais como 
Inglaterra, Alemanha, Holanda, Dinamarca, Suécia e Espanha.

Núcleo de 
Inovação e Design

Entidade (...) voltada à disseminação das práticas do Design, com atividades con-
centradas nos vários setores produtivos potenciais ou existentes e prioritários 
para o desenvolvimento do estado

Oficina de Design 
para o Artesanato

Unidade operacional exclusiva de um núcleo de inovação e Design voltada ao 
artesanato. Trata-se de uma iniciativa experimental dedicada ao atendimento 
de polos de artesanato identificados no estado.

A rgd foi concebida obedecendo aos parâmetros definidos 
pelo sebrae (2002) como um projeto integrado (andrade, 2023), 

Quadro 1: Definição das 
Entidade abrangidas 
no Edital Via Design. 

Fonte: autor, adaptado 
de sebrae, 2002.

Figura 6: Relação das 
Entidades da rgd. 
Fonte: (rede gaúcha 
de design, 2002).
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no suporte direto ao empresariado e às mpes no desenvol-
vimento de produtos com valor agregado pelo Design, res-
saltando a melhora de funcionalidades, o apuro estético e 
a valorização da identidade regional. Ainda buscava sensi-
bilizar os empresários sobre a importância do tema, além 
de capacitar e multiplicar profissionais de Design, equili-
brando oferta e demanda no mercado regional (rede gaúcha 
de design, 2002).

As atividades desenvolvidas pela rede foram inicialmente 
discriminadas em edital pelo sebrae. Conforme Andrade 
(2023), foram cumpridas integralmente durante o período 
de funcionamento da entidade. O quadro abaixo apresenta 
um resumo utilizando a classificação proposta por Raulik-
Murphy (2010) das atividades realizadas pela rgd, como 
apresentada originalmente pelo sebrae (2002) durante sua 
permanência como política de Design no Rio Grande do Sul. 

1.1 Realização, juntamente 
com instituições 
educacionais, de programas 
de cursos de formação 
e atualização, treinamentos 
de curta duração, 
reciclagem profissional. 

1.2 Programas de 
capacitação e formação de 
artesãos na utilização de 
novas técnicas de produção. 

3.1 Realização de mostras, 
exposições, feiras e 
concursos vinculados 
ao Design.

3.2 Publicação de livros, 
guias, revistas, catálogos, 
artigos sobre design, 
notícias e boletins 
informativos. 

3.3 Organização de 
seminários, palestras 
e missões técnicas.

2.1 Criação de banco de dados sobre oferta e demanda de design.

2.2 Criação de banco de dados e imagens.

2.3 Orientação às empresas quanto a registros no INPI, feiras nacionais e internacionais, banco 
de dados, caderno de tendências de mercado.

2.4 Realização de cursos e treinamentos.

2.5 Servições de apoio ao Design de base tecnológica, não disponíveis nas empresas ou nas 
instituições parceiras envolvidas. 

1 3

2

A escolha das áreas de atuação de cada Núcleo de Design, como 
informa Andrade (2023) e o próprio projeto da rgd (2002), foi 
feita em função da importância dos setores elencados para a 
economia do Rio Grande do Sul, bem como seus respectivos 
potenciais de crescimento no estado, mais a capacidade dos 
atores parceiros em atuar efetivamente como suporte nos 
segmentos selecionados. Exemplificando este último ponto, 
no Núcleo de Artesanato a presença da cooparigs e da ufrgs, 
por meio do Laboratório de Seleção de Materiais, viabilizou o 
alcance dos objetivos do segmento, assim como a presença do 
Centro Universitário Feevale, por intermédio do Laboratório de 
Moda, foi importante para possibilitar as atividades do Núcleo 
de Vestuário (andrade, 2023).

Andrade (2023) e Dornelles (2023) informam que, durante 
o período de funcionamento da rede, outras instituições 
tornaram-se parceiras da iniciativa, como a Faculdade Ritter 
dos Reis e do pgd, este último, como aponta Gobbi (2008), 
tendo inclusive cedido o seu próprio planejamento estra-
tégico nos estágios iniciais da entidade. Como esclarece 
Andrade (2023), a atuação dos colaboradores, seja enquanto 
instituições ou como entusiastas do tema, mostrou-se fun-
damental para o desenvolvimento dos trabalhos, uma vez 
que os recursos financeiros disponibilizados pelo sebrae 
não supriam integralmente as necessidades da iniciativa e, 
com o tempo, passaram a escassear.

Os objetivos da rgd eram variados e divididos entre objetivos 
gerais, específicos e de longo prazo. De forma sintética, a rgd 
buscou tornar a economia do Rio Grande do Sul mais com-
petitiva por meio da prática do Design, com especial atenção 
às micro e pequenas empresas, coletando e disponibilizando 
informações na forma de painéis de tendência, bancos de 
imagem e de dados sobre o setor. Procurou também atuar 

Quadro 2: Atividades 
da rgd, conforme 
Edital Via Design. 
Fonte: Autor, adaptado 
de sebrae (2002).
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do Design, nomeada design.rs, e a instituição do 1º Prêmio 
Design.rs. A primeira ação foi a publicação de uma revista 
de distribuição gratuita e periodicidade semestral (ver 
figura 7a) que visou “conscientizar as empresas, em espe-
cial as de micro e pequeno portes, para a importância do 
Design como diferencial” (rede gaúcha de design, 2005a, p. 
28). A segunda iniciativa, por meio de um prêmio de Design 
(ver figura 7b), voltava-se à valorização das empresas que 
utilizavam o Design como ferramenta estratégia, para 
disseminar a prática entre o empresariado. O prêmio era 
dividido em três categorias: indústria, comércio e serviço 
e procedeu por meio da avaliação de todo o processo de 
desenvolvimento do produto inscrito por cada empresa 
(trein, 2015). 

Figura 7: (a) revistas 
design.rs, editadas 
pela rgd; (b) 1º 
prêmio design.rs, 
organizado pela rgd. 
Fonte: (rede gaúcha 
de design, 2005).

(a) (b)

Quanto às atividades de suporte às empresas realizadas pela 
rgd, Dornelles (2023) relata que aos Núcleos de Inovação 
e Design, em conjunto com as entidades parceiras mais 
o sebrae-rs, cabia o trabalho de prospecção de empresas 
com potencial de se beneficiarem do Design nos segmentos 
priorizados pelo programa. A preferência era pelas mpes, 
conforme vocação do sebrae como patrocinador do projeto. 

Ressalta-se que, além dessas, o edital indicava a necessidade 
da realização de atividades de articulação e formação de 
alianças, fomentando a construção de uma rede de atores 
ligados ao desenvolvimento do Design no Estado.

Dessas atividades, Andrade (2023) destaca que foram feitas 
muitas visitas a instituições, reuniões de empresários e even-
tos para realizar a apresentação do projeto no Rio Grande do 
Sul e em outros estados, o que parece indicar que a organiza-
ção de eventos, palestras e seminários era um dos principais 
mecanismos utilizados pela rgd para o cumprimento dos seus 
objetivos. Andrade (2023) comenta que esses eventos tinham 
boa aderência do público e, em alguns casos, eram bem dis-
putados, a exemplo do evento organizado pela rede com a 
presença da equipe de designers da Nokia, empresa que era 
referência em inovação, cujo público atingiu quase 10.000 
pessoas, entre profissionais da área e empresários locais.

Nessa linha de atuação, a rgd organizou o programa Circuito 
Gaúcho de Design (cgd), que objetivou realizar visitas 
a microempreendedores e a empresários espalhados pelo 
interior do Estado. Como informa Dornelles (2023), o circuito 
funcionava assim: um grupo de empresários solicitava a pales-
tra à rgd, geralmente por intermédio de alguma associação de 
empresários ou outra instituição, como os balcões do sebrae 
espalhados pelo estado, e a rgd levava um conjunto de pales-
trantes, além de materiais de divulgação já produzidos, para 
aquela região interessada. O intuito era, com uma linguagem 
simples, mostrar ao pequeno empreendedor a importância 
do Design para a inserção dos seus produtos no mercado. 
Em meados de 2005 o cgd havia atingido 700 empresários em 
13 municípios do rs (rede gaúcha de design, 2005b).

Andrade (2023) lembra outras duas ações importantes rea-
lizadas pela rgd: a criação de uma revista de promoção 



103102 Políticas Públicas de Design no Rio Grande Do Sul: 
O Programa Gaúcho de Design e a Rede Gaúcha De Design

Histórias do Design no Rio Grande do Sul, vol. II, 2024

consultoria subsidiada, o que se somava à aderência limitada 
das empresas sem experiência em Design, o que pode ter 
comprometido a eficácia da iniciativa em atingir seu públi-
co-alvo primário. Dornelles (2023) acrescenta que, nas con-
sultorias, era comum que as equipes de Design contratadas 
não considerassem adequadamente os requisitos financei-
ros dos projetos, resultando em soluções de Design que não 
eram economicamente viáveis para as empresas atendidas.

Fica claro, porém, que a rgd representou uma promissora 
iniciativa no âmbito das políticas de design no Rio Grande 
do Sul. Apesar dos desafios identificados, a rede contribuiu 
para promover a importância do Design como estratégia para 
a competitividade das empresas por intermédio da inovação. 
Complementando o trabalho do pgd, a rgd propôs um maior 
direcionamento às mpes, as quais tradicionalmente têm maior 
dificuldade de acesso ao Design, além de construir um sistema 
de apoio mais robusto, incluindo o suporte direto às empresas, 
aliada à coordenação de uma rede de parceiros numa agenda 
conjunta de promoção do Design no rs.

Considerações Finais

Como argumenta Miasaky et al. (2006), em fins do século xx e 
início do século xxi, o pbd e o programa Via Design do sebrae 
eram as duas principais iniciativas irradiadoras do Design 
no Brasil. Com este cenário em vista, é possível argumentar 
que o Rio Grande do Sul conseguiu se beneficiar de ambas, 
instituindo um programa estadual de Design, o pgd, além de 
ter conseguido implantar, via financiamento do sebrae, um 
centro e seis núcleos de Design no Estado, formando a rgd.

Referenciando o modelo proposto por Heskett (2001, apud 
gomes; araújo, 2016a) e aperfeiçoado por outros autores, 

Após identificadas, as empresas recebiam os consultores, 
incluindo designers, para desenvolvimento de um produto ou 
coleção de produtos. Esses produtos poderiam, em seguida, 
ser comercializados pelas empresas beneficiadas. O objetivo 
era permitir que os empreendedores com menos recursos e 
capitais pudessem se beneficiar e notar as vantagens do uso 
do Design em seus processos de construção de valor.

As oficinas de artesanato também se constituíam um impor-
tante eixo de atuação da rgd, oferecendo suporte e treina-
mentos aos artesãos gaúchos, com forte participação da coo-
parigs, em um esforço de tornar a produção de artesanato do 
rs mais competitiva no mercado nacional e de exportação. 
Como avalia Dornelles (2023), as Oficinas de Artesanato 
eram as iniciativas que melhor funcionam no escopo de 
trabalho da rede, permitindo realizar uma reciclagem dos 
artesãos e incentivar o ciclo de inovação no setor.

Assim como o pgd, a rgd teve suas atividades encerradas 
sem realizar uma avaliação rigorosa dos seus resultados. 
Como explica Andrade (2023), embora houvesse no edital a 
exigência de construí-la sob um modelo de negócios autos-
sustentável, e durante sua existência essa discussão tenha 
sempre interessado seu corpo diretor, sem o financiamento 
direto de entidades mantenedoras, como o sebrae, a rgd 
não possuía condições financeiras de se manter ativa. Após 
mudança da política de investimentos do sebrae e o fim do 
financiamento direto por meio do programa Via Design, a 
rgd foi, portanto, encerrada.

Andrade (2023) e Dornelles (2023) identificam desafios sig-
nificativos que dificultaram, em parte, o alcance dos obje-
tivos da rgd. Andrade (2023) nota que as ações da rede 
eram frequentemente apropriadas por empresas já fami-
liarizadas com os benefícios do Design, como meio de obter 
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de instituições de ensino e indústria. Essas entrevistas 
podem proporcionar uma visão mais ampla sobre as ini-
ciativas e suas implicações.

Salienta-se ainda a importância das abordagens de Micro-
História e história oral para a construção do trabalho. 
A ausência de registros das políticas de Design no Brasil, 
ligada à falta de maiores estudos acadêmicos no tema, pre-
judica a análise das ações e das iniciativas produzidas por 
programas e projetos de fomento ao Design, o que torna 
a história oral um instrumento de resgate e registro dessas 
informações, permitindo acessar e compilar a experiência 
dos atores que concretizaram essas ações.

Apesar das limitações citadas, percebe-se que as duas inicia-
tivas estudadas fizeram um importante trabalho de apoio 
ao Design, reunindo ações de promoção, educação e, no 
caso da rgd, suporte direto às empresas. Embora tenham 
sido descontinuados, servem como referência para refletir 
sobre o potencial do Design como agente de mudança e 
inovação no contexto da indústria. É fundamental aprender 
com suas experiências, identificar o que funcionou e o que 
não funcionou, e utilizar essas lições para orientar futuras 
políticas e iniciativas relacionadas ao Design no Brasil.
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